
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.768 - RJ (2012/0094119-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TESE CONTRÁRIA AO 
DO EMBARGANTE. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRAZO PRESCRICIONAL ESTABELECIDO NO CÓDIGO 
CIVIL (RECURSO REPETITIVO). CONSUMIDOR. ÁGUA E ESGOTO. 
TARIFA. COBRANÇA INDEVIDA. FALTA DE PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E DO NEXO CAUSAL DA RESPONSABILIDADE. 
CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE 
SUPERIOR.
1. O acórdão atacado por meio do recurso especial abordou todos os pontos 
necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme a prestação 
jurisdicional solicitada, encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam 
harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 
contradições.
2. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Precedentes:
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo assim, tal prazo é 
de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada 
a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.
4. Não se pode conhecer da aludida ofensa aos artigos 186 e 927 do Código Civil e 
3º da Lei n. 11.445/2007, diante da necessidade do reexame de matéria 
fático-probatória a fim de definir a efetiva falta de serviços e o nexo causal entre a 
conduta da prestadora dos serviços e o dano, o que encontra óbice no Enunciado 
Sumular n. 7 desta Corte Superior.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 

Documento: 1208085 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2013 Página  1 de 4



 
 

 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1208085 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.768 - RJ (2012/0094119-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interposto pela Companhia Estadual de Águas e Esgotos, inconformada com 

a decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial por entender ausente a afronta 

ao artigo 535 do CPC, aplicável o prazo prescricional de vinte anos estabelecido no Código Civil e 

o Enunciado Sumular n. 7 desta Corte.

Em suas razões, o agravante insiste na afronta ao artigo 535, II, do CPC, bem como 

sustenta a aplicação do prazo prescricional do artigo 206, §3º, IV e V, do Código Civil e o 

afastamento do citado verbete sumular.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 174.768 - RJ (2012/0094119-4)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TESE CONTRÁRIA AO DO 
EMBARGANTE. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
AUSÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRAZO PRESCRICIONAL ESTABELECIDO NO CÓDIGO CIVIL (RECURSO 
REPETITIVO). CONSUMIDOR. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. FALTA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E DO NEXO CAUSAL 
DA RESPONSABILIDADE. CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA 
CORTE SUPERIOR.
1. O acórdão atacado por meio do recurso especial abordou todos os pontos 
necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme a prestação 
jurisdicional solicitada, encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam 
harmônicas com o entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou 
contradições.
2. Esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e 
fundamentada e apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Precedentes:
3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo assim, tal prazo é 
de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada 
a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.
4. Não se pode conhecer da aludida ofensa aos artigos 186 e 927 do Código Civil e 
3º da Lei n. 11.445/2007, diante da necessidade do reexame de matéria 
fático-probatória a fim de definir a efetiva falta de serviços e o nexo causal entre a 
conduta da prestadora dos serviços e o dano, o que encontra óbice no Enunciado 
Sumular n. 7 desta Corte Superior.
5. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

decisão deve ser mantida por seu próprios termos.

De fato, nota-se que o acórdão atacado por meio do recurso especial abordou todos os 

pontos necessários à composição da lide, ofereceu conclusão conforme a prestação jurisdicional 

solicitada, encontra-se alicerçado em premissas que se apresentam harmônicas com o 

entendimento adotado e desprovido de obscuridades ou contradições.
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Aliás, esta Corte é pacífica no sentido de que não há omissão, contradição ou 

obscuridade no julgado quando se resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada e 

apenas se deixa de adotar a tese do embargante. Nesse sentido, colhem-se os precedentes:

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DISPOSIÇÃO EDITALÍCIA 
ESTABELECENDO ALTURA MÍNIMA PARA MATRÍCULA NO CURSO DE 
FORMAÇÃO. PREVISÃO EM ATO NORMATIVO INFRALEGAL. 
NECESSIDADE DE PREVISÃO EM LEI EM SENTIDO FORMAL. NULIDADE. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 1. Não há omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material a ser sanado no acórdão embargado, o qual se 
encontra suficientemente fundamentado e em consonância com a jurisprudência 
desta Corte. 2. O embargante traz alegação genérica de omissão no acórdão, ao 
sustentar falta de prestação jurisdicional. Não se confunde existência de omissão 
com decisão contrária aos interesses da parte, que é o caso dos autos. Embargos 
de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp 50.025/PE, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/03/2012, DJe 
19/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA.
1. Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil-CPC, os embargos de 
declaração são cabíveis tão somente para sanar obscuridade ou contradição, ou 
ainda para suprir omissão verificada no julgamento, acerca de tema sobre o qual o 
tribunal deveria ter-se manifestado, o que não se verifica na espécie.
2. Nítido o intento infringente e modificativo dos embargos de declaração opostos 
perante o juízo a quo, já que os aclaratórios não servem para a reapreciação do 
mérito da demanda.
3. O ordenamento pátrio destina fim específico para tal recurso, qual seja, a 
integração de decisão judicial, em que tenha ocorrido eventual negativa de 
prestação jurisdicional. Para tanto, é desnecessário que o magistrado se oponha a 
cada um dos argumentos expendidos pelo recorrente, bastando que tenha 
solucionado de forma integral a querela, rejeitando logicamente as teses 
contrárias.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1198660/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012).

Quanto à suscitada violação aos artigos 206, §3º, IV e V, do Código Civil, 1º-C da Lei n. 

9.494/1997 e 27 do Código de Defesa do Consumidor, sabe-se que a Primeira Seção, no 

julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki (DJe 

15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 

da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o entendimento de que a ação de repetição de indébito de 

tarifas de água e esgoto se submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Sendo 

assim, tal prazo é de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, 

observada a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002.
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Por fim, não se pode conhecer da aludida ofensa aos artigos 186 e 927 do Código Civil e 

3º da Lei n. 11.445/2007, diante da necessidade do reexame de matéria fático-probatória a fim de 

definir a efetiva falta de serviços e o nexo causal entre a conduta da prestadora dos serviços e o 

dano, o que encontra óbice no Enunciado Sumular n. 7 desta Corte Superior.

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0094119-4 AREsp 174.768 / RJ

Números Origem:  1728334120088190001  201213703172

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADO : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESIO DAMASCENO E OUTRO
ADVOGADO : ANDERSON MELLO ALVES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), os Srs. 
Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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